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PREFÁCIO


			O livro Políticas de Inclusão na Educação Básica, organizado pelos professores, Aurilia de Brito Lima, Franciela Félix de Carvalho Monte, Maria do Socorro Carvalho Amariz Gomes e Paulo César Marques de Andrade Santos, expressão de um trabalho coletivo, revela-se como um caminhar conjunto e realizado sobre o tripé ensino, pesquisa e extensão. Além de reunir trabalhos que gravitam em torno da temática inclusão escolar, é importante atentar para a sua forma e o conteúdo, para as discussões de cada capítulo, além do que representa o conjunto da obra. É como aquela velha sabedoria oriental que diz que não se deve olhar apenas o dedo que aponta para a lua, mas também para a lua apontada pelo dedo. Nesse sentido, o presente livro aponta um empreendimento coletivo, uma lição universitária que reúne estudantes e professores, que articula competências do ensinar, do aprender, do investigar, do escrever... E tudo isso hasteando a bandeira da inclusão escolar.


			É possível também dizer que este livro apresenta-se de maneira orquestrada como uma obra de arte que foi devidamente elaborada e cuidada. Os capítulos que sucedem são como músicas ou danças em suas cadências, ritmos, compassos e harmonias. São, portanto, textos que trazem questões importantes dentro da temática maior, via quadros históricos sobre os pontos abordados em cada capítulo, fruto de pesquisas com respaldos metodológicos, inserções na prática e desvelamentos do fazer professor e do escolar, refletindo e problematizando os resultados. É, pois, uma obra de inspiração para professores, estudantes e educadores de modo geral.


			Importante, ainda, frisar que o livro traz uma preocupação com a formação dos docentes, de modo que identifica a questão da inclusão escolar como algo lacunar no desenvolvimento profissional.


			Em relação à sua organização, o livro Políticas de Inclusão na Educação Básica inicia com o capítulo de autoria de Jaqueline Ventura Ferreira, Odair França de Carvalho e Paulo César Marques de Andrade Santos, intitulado de “Políticas Públicas de Inclusão no Brasil e Pernambuco.”


			O seguinte manuscrito, “O atendimento educacional especializado e sua relação pedagógica com o ensino regular”, de Raiane Costa de Macedo e Maria do Socorro Carvalho Amariz Gomes, propõe analisar a contribuição do professor de AEE para a inclusão do aluno no ensino regular. Em “Metodologias de ensino para crianças autistas”, Izabel Andrade Neves e Maria do Socorro Carvalho Amariz Gomes presenteiam um manuscrito rico em possibilidades investigativas e práticas. O quarto capítulo, “O direito à acessibilidade na escola”, de Karina Karla Rodrigues Miguel Nunes e Maria do Socorro Carvalho Amariz Gomes, propõem questionamentos sobre as barreiras impeditivas que terminam por minar os processos de inclusão. Aurilia de Brito Lima, que apresenta dois textos, “Caracterizando a dislexia no ambiente escolar” e “A avaliação e as pessoas com dislexia”, aborda, como é indicado nos títulos, a questão da dislexia, tema ainda a ser devidamente apropriado pela comunidade escolar. O penúltimo capítulo, “Transtorno do déficit de atenção com hiperatividade: prática e desafios docentes”, de Adriana Maria dos Santos e Franciela Félix de Carvalho Monte, assume a coragem de discutir a temática de modo lúcido e crítico. Em “Transtorno opositor desafiador, escola e família: um breve estudo de caso”, capítulo final, de Claudia de Souza Carvalho e Franciela Félix de Carvalho Monte, há uma oportuna discussão sobre um tema ainda pouco abordado. Certamente são luzes iniciais a clarear futuras e instigantes investigações.


			Por fim, e retomando a história da lua, é importante lembrar que, assim como esse satélite natural que reflete a luz do sol, este livro reflete luzes de esforços coletivos que inspiram novos fazeres e outras pesquisas. Um livro nascido no sertão pernambucano, um luar do sertão.


			Marcelo Silva de Souza Ribeiro


			Dr. em Educação


			Prof. do mestrado em Formação Docente 


			e Práticas Interdisciplinares (UPE – campus Petrolina)


			Prof. do mestrado em Psicologia (Univasf) 


			





APRESENTAÇÃO


			O presente livro, intitulado Políticas de Inclusão na Educação Básica é composto por oito capítulos que contemplam desde os grandes marcos da política pública relacionada à inclusão no Brasil, até a discussão de práticas inclusivas, com destaque para as potencialidades, os desafios e os entraves no cotidiano da escola. Desse modo, cada capítulo aborda uma temática, a partir de estudo bibliográfico ou empírico desenvolvido por professores e alunos do curso de Pedagogia da Universidade de Pernambuco Campus Petrolina.


			No Capítulo 1, “Políticas públicas de inclusão no Brasil e Pernambuco”, os autores realizam um breve panorama das políticas públicas de inclusão da pessoa com deficiência, apresentando o histórico de tais políticas, bem como dados referentes às pessoas com deficiência na população brasileira. Enfatiza-se o cenário da educação inclusiva no estado de Pernambuco, nas últimas três décadas, destacando desde as normas regimentais estaduais, até o alcance dessas políticas públicas.


			No Capítulo 2, intitulado “O atendimento educacional especializado e sua relação pedagógica com o ensino regular”, inicia-se uma série de capítulos que confrontam a legislação, literatura específica da área e as práticas pedagógicas encontradas na escola cotidianamente com os resultados obtidos em estudos empíricos. Tal capítulo, por exemplo, traz o histórico da educação especial no Brasil, enfatizando o Atendimento Educacional Especializado – AEE, e o seu papel enquanto elemento que reduz as barreiras de aprendizagem entre o aluno com uma necessidade educacional especial e os demais estudantes. Assim, as autoras relatam os resultados de um estudo empírico realizado com um professor do AEE, dois professores de classe comum, e dois alunos que recebem atendimento educacional especializado na sala de recursos, e que estão inseridos no ensino regular.


			Na mesma direção, o Capítulo 3, “Metodologias de ensino para crianças autistas”, apresenta os resultados de pesquisa empírica sobre a inclusão de crianças com autismo, buscando analisar a prática docente com crianças autistas, em turma do 1º ano do ensino fundamental, bem como identificar estratégias e ferramentas pedagógicas utilizadas em sala de aula para desenvolver as competências e as habilidades das crianças autistas. As autoras confrontam os dados coletados com a literatura específica da área, apontando as barreiras que ainda estão presentes no processo de inclusão da criança autista.


			Ainda, sobre as barreiras à inclusão, o Capítulo 4, “O direito à acessibilidade na escola”, discute as condições de acesso e de permanência das pessoas com deficiência motora e auditiva/surdez na escola, bem como buscam retratar o cotidiano desses alunos dentro das salas de aula da escola do ensino regular, aprofundando-se na discussão sobre as relações entre acessibilidade e educação inclusiva, uma vez que a acessibilidade pode ser compreendida como uma condição necessária a ser ofertada para o exercício da autonomia e cidadania.


			No Capítulo 5, intitulado “Caracterizando a dislexia no ambiente escolar”, a autora busca trazer ao leitor um breve apanhado sobre a dislexia, suas tipologias e características mais impressionantes a partir da revisão de literatura especializada. Na mesma direção, descreve a relação entre essa dificuldade de aprendizagem e outros transtornos presentes, especialmente, na infância e na adolescência, apontando estratégias pedagógicas para a aprendizagem do aluno disléxico.


			Continuando a temática, o Capítulo 6, “A avaliação e as pessoas com dislexia”, discute o processo de avaliação de sujeitos disléxicos, Chamando a atenção tanto para questões conceituais e pedagógicas relativas à avaliação de aprendizagem, quanto para as estratégias e as atitudes que devem ser consideradas no caso do aprendiz com dislexia, haja vista as especificidades relativas ao comprometimento no desenvolvimento da linguagem escrita.


			Na mesma temática dos transtornos ou dificuldades específicas, as autoras do Capitulo 7, “Transtorno do déficit de atenção com hiperatividade: prática e desafios docentes”, apresentam os resultados de um estudo de campo realizado com professores dos anos iniciais do ensino fundamental no qual se investigou as concepções de tais docentes frente ao TDAH, bem como suas práticas diárias. Deste modo, os resultados da pesquisa são confrontados com a literatura acadêmica, apontando desafios a serem superados pelos docentes participantes.


			No capítulo seguinte, descreve-se um estudo de caso acerca de uma criança com Transtorno Opositor Desafiador – TOD, enfatizando o processo de inclusão escolar dessa criança, sobretudo os desafios enfrentados pela família e pela escola. Esse Capítulo 8, “Transtorno opositor desafiador, escola e família: um breve estudo de caso”, encerra o livro aqui apresentado, discutindo a necessidade de articular as políticas de educação inclusiva às práticas pedagógicas desenvolvidas pelos atores sociais envolvidos no processo educativo.


			Acredita-se que somente a partir da articulação entre políticas públicas de inclusão na educação básica e a adequada política e prática de formação de professores pode-se superar as lacunas apresentadas ao longo deste livro, haja vista que os estudos relatados apontam uma diferença significativa entre a teoria, legislação vigente e a prática vivenciada na escola, por professores e outros profissionais de educação, impactando num desafio ao processo de inclusão do aluno.


			Espera-se que o diálogo aqui estabelecido, as ideias e as lacunas presentes nesta obra sejam elementos profícuos para a construção de novos conhecimentos e de práticas educativas com vistas à plena inclusão escolar.


			Os autores
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CAPÍTULO 1


			POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO NO BRASIL E PERNAMBUCO


			Jaqueline Ventura Ferreira


			Odair França de Carvalho


			Paulo César Marques de Andrade Santos


			Introdução


			“A perspectiva de educação para todos constitui um grande desafio, quando a realidade aponta para uma numerosa parcela de excluídos do sistema educacional sem possibilidade de acesso à escolarização, apesar dos esforços empreendidos para a universalização do ensino.


			Enfrentar esse desafio é condição essencial para atender à expectativa de democratização da educação em nosso país e às aspirações de quantos almejam o seu desenvolvimento e progresso”. (BRASIL, 1998)


			Por mais que ouçamos falar do processo de inclusão, ainda parece que ele é um “bicho de sete cabeças.” Observa-se que o sistema educacional brasileiro está preparado para lidar somente com a homogeneidade quando na verdade temos pessoas com várias necessidades, sejam elas de ordem social, econômica, política, intelectual, ou ainda, física e biológica. Nesse contexto, estão os sujeitos com deficiência, os que têm dificuldades de aprendizagem, os pobres, os que são segregados por causa da cor, do gênero e da raça. Muito embora, os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998, p. 19) vigentes até o final de 2017 já sinalizavam para os seguintes objetivos:


			Constituem objetivos fundamentais da República: Construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais; promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (art.3º da Constituição Federal).


			Sabemos que todas as pessoas têm direito de exercer sua cidadania e, para isso, é preciso que a sociedade em sua totalidade ofereça condições de oportunidades.


			Como observamos, a proposta de educação atual não oferece nem garante condições satisfatórias para ser considerada efetivamente inclusiva. Outros estudos nos apontam o fato de que a política de educação especial na perspectiva inclusiva não funciona na prática, porque o professor da classe regular não está preparado para trabalhar com aluno que tem necessidade educacional especial.


			Na verdade, os professores devem ser formados para transformar sua prática em ação. Por outro lado, a culpa desse professor estar despreparado é das instituições que não têm em sua malha curricular disciplinas que preparem os futuros profissionais da educação para trabalhar com a diversidade.


			Mantoan (1998) chama atenção para o fato de que a inclusão é uma modalidade de educação para todos e um ensino especializado do aluno. Portanto, é um grande desafio para a escola a inserção do indivíduo com necessidades educacionais especiais na escola regular, pois envolve mudanças no relacionamento pessoal e social, bem como nos processos de ensino e de aprendizagem.


			Enfim, é necessário que todos estejam completamente envolvidos com essa mudança para que haja verdadeiramente a inserção e inclusão do indivíduo e que também a educação caminhe junto com a evolução do mundo. Isto é, trazendo para seu interior todos os excluídos, dando vez e lugar para que todos possam estar dentro de um ambiente que proporcione o desenvolvimento e o crescimento intelectual e humano desses cidadãos, e que esse ambiente seja acolhedor, e, principalmente, de qualidade. Educação é muito mais do que apenas socialização. É aprendizagem, desenvolvimento, possibilidade e esperança de uma vida melhor. É, na verdade, um lugar multicultural e de encontro de todas as tribos e deve estar preparada para atender a todos sem distinção de raça, cor, ou qualquer diferença.


			Na tentativa de compreender esse fenômeno, trazemos alguns dados para ajudar a dar visibilidade a esse processo que exige esforços das mais diversas esferas da sociedade. A Organização das Nações Unidades (ONU), na Convenção de Direitos para Pessoas com Deficiência, define pessoas com deficiência como:


			[...] aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. (ONU, 2007, p. 12).


			Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no Brasil, em 2010, cerca de 45.606.048 (23,9%) da população tinha algum tipo de deficiência visual, auditiva, motora ou intelectual. Desse universo, 25.800.681 (26,5%) eram mulheres e 19.805.367 (21,2%) eram homens. Desse total, 38.473.702 eram pessoas que viviam em áreas urbanas e 7.132.347, nas áreas rurais.


			Agrupando esse universo por tipo de deficiência, observamos que 58% apresentavam algum tipo de deficiência visual, 22% algum tipo de deficiência motora, 16% algum tipo de deficiência auditiva e 4% de deficiência intelectual. A grande maioria dos sujeitos desse cenário, com algum tipo de suporte técnico/tecnológico, consegue desenvolver suas capacidades físicas e cognitivas e acompanhar o desenvolvimento de competências e habilidades no processo educativo formal. 


			A questão é conhecer, desse universo, o grau de severidade das deficiências e que conjunto de ações podem ser definidas para uma política pública eficiente. Nesse sentido, agrupamos o conjunto de pessoas com as seguintes deficiências: visual, auditiva e motora. Do grupo de pessoas com alguma dessas deficiências temos: (I) pessoas com alguma dificuldade, (II) pessoas com grande dificuldade e (III) pessoas incapazes. No conjunto de pessoas incapazes, segundo os dados do IBGE, das 45.606.048 de pessoas com deficiência, 1,6% são totalmente cegas, 7,6% são totalmente surdas e 1,62% não conseguem se locomover.


			Figura 1 – População residente por tipo de severidade de deficiência (milhões de habitantes)
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			Fonte: IBGE, Censo Demográfico (2010)


			1.1 Políticas públicas: da macro à microestrutura 


			Políticas públicas, portanto, é um conjunto de ações planejadas que objetivam estimular, implementar e promover o bem-estar da sociedade. Por exemplo, as políticas públicas educacionais. Elas referem-se a um conjunto de ações e incentivos, em sua grande maioria governamentais, que buscam resolver problemas de diversas naturezas, inclusive da inclusão, com objetivo de oferecer a toda sociedade, formada por pessoas com e sem deficiência, uma estrutura escolar que possibilite uma efetiva aprendizagem de um ensino de qualidade. 


			A política pública, como se observa nesse contexto, origina-se no conjunto de normas que regram o acesso à res publica, o usufruto do bem comum por toda a sociedade, sem distinção ou limitações, tanto pelas pessoas sem deficiência quanto àquelas com deficiência que necessitam de uma estrutura adequada que os auxiliem a superar suas limitações. Essas políticas, regras e normas estão presentes na macroestrutura do estado.


			Na macroestrutura estão reunidos tanto os elaboradores das políticas como também o corpo legal constituído de normas e leis que regram o funcionamento das instituições de atenção às pessoas com deficiência de toda a natureza e grau de complexidade. Na macroestrutura estão os legisladores, os elaboradores das políticas públicas, as instâncias de decisão como os chefes de Estado. Como podemos observar na figura a seguir:


			Figura 2 – Estrutura das políticas públicas de atenção à pessoa com deficiência
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			Fonte: Adaptado Santos (2014)


			Na mesoestrutura estão os arranjos institucionais presentes na administração direta e indireta do Estado, as Organizações Não Governamentais (ONGs) e instituições privadas. Todas essas instituições têm o seu funcionamento regido pelo regramento instituído pela macroestrutura e a ela a obrigação de prestar contas de suas ações. Aqui estão o conjunto de instituições escolares, as instituições de saúde e todos os órgãos públicos e privados envolvidos direta ou indiretamente no atendimento às pessoas com deficiência.   


			Na microestrutura estão os sujeitos pelos quais as políticas (macroestrutura) são criadas, pelos quais as instituições são adaptadas e os serviços são prestados (mesoestrutura). Nessa dimensão são evidenciadas as interações nos mais diversos contextos com ênfase maior na família, na escola e no trabalho.


			 Nessa perspectiva, nas últimas três décadas, mais precisamente a partir da Constituição Federal (CF/1988), conhecida como constituição cidadã, os constituintes revestidos de princípios humanistas e imbuídos de combater todas as formas de produção de desigualdades constituíram um rol de direitos e garantias individuais. “Art. 5 todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza [...]” que embasam os direitos sociais “Art. 6 (todos) tem direito a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” (BRASIL, 1988, 9-10).


			Entre os direitos sociais, destaca-se - em atenção às pessoas com deficiência - o Art. 208 “O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de entre outros direitos o de [...] III–atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino.” Observa-se, então, que de forma permanente, os conceitos construídos anteriormente como sujeitos excepcionais ou especiais como mencionados respectivamente nas Lei 4026/1961 e 5672/71 foram ampliados e aperfeiçoados (BRASIL, 1988, p. 32).


			 Foi dessa forma, convivendo com um Estado ausente de suas responsabilidades perante as necessidades dessa parcela, que, no Brasil, a mobilização social começou a prestar serviços de educação, saúde e assistência social aos que necessitavam, em locais que foram denominados como Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae), constituindo uma rede de promoção e de defesa de direitos das pessoas com deficiência intelectual e múltipla.


			Levy Vygotsky (1997), ao estudar o desenvolvimento e a educação de crianças e pessoas com deficiência1, desenvolveu um modelo composto por dois quadros que se relacionam do tipo causa e efeito. No primeiro quadro, o autor reuniu as deficiências e, no segundo, as consequências dessa deficiência. Vygotsky (1997) finaliza o estudo sinalizando para os profissionais das áreas de Saúde e Educação, a importância de se priorizar o quadro das consequências para auxiliar as pessoas com deficiência a superar suas limitações. Para o autor, a deficiência (limitação) precisa ser conhecida para ser superada. É nessa perspectiva que são desenvolvidas tecnologias. Por exemplo: óculos, bengala e notetaker (impressora para imprimir texto em braile) para pessoas com deficiência visual de acordo ao grau de sua deficiência.


			Ao alertar os especialistas nas áreas de Educação e Saúde para a necessidade de dar maior atenção para as consequências da deficiência e não estritamente para as suas causas, Vygostsky (1997) sinaliza para um universo possível de políticas públicas que envolvem, no âmbito da educação, pessoas com deficiência, como pais, professores, gestores, especialistas, elaboradores das políticas e comunidade em geral, em ações transversais que envolvem e articulam sujeitos presentes nas dimensões macro, meso e microestrutura social. Rodrigues (2010) assinala quatro premissas básicas para a formação do conceito de políticas públicas:


			

					
As sociedades contemporâneas caracterizam-se não apenas pela diferenciação social, mas também por identidades e visões de mundo específicas sobre questões como desenvolvimento e bem-estar, por exemplo;



					
Seus membros têm expectativas diferentes sobre a vida em sociedade, à medida que suas ideias, valores, interesses e objetivos se distinguem;



					
A natureza complexa das sociedades contemporâneas implica conflito não só de objetivos (fins), mas também de modos de atingir esses fins (meios);



					
Há, grosso modo, duas formas de resolver os conflitos: pela força (coerção/repressão) ou pela ação política. Esta última (ação política) tem como características principais a ação coletiva (baseada na diversidade de perspectivas sobre fins e meios), a necessidade de aceitação da decisão alcançada e o caráter impositivo da decisão coletiva (enforcement of the law). (RODRIGUES, 2010, p. 14).



			


			A primeira premissa apresenta um cenário de uma sociedade complexa, composta por sujeitos das diversas classes sociais, de culturas diferentes e comportamentos peculiares a cada grupo. No entanto, esse quadro rico de diferenças sociais e culturais na sociedade contemporânea pensa no bem comum, no bem-estar de todos e legisla em favor das minorias e na inclusão social. Nesse sentido, nas últimas três décadas, políticas afirmativas foram criadas com objetivo de reduzir o grande hiato existente no âmbito das instituições. 


			 A segunda premissa trata das expectativas desses sujeitos de classe, cultura e comportamentos diferentes em relação à convivência na medida em que ideias, valores, interesse e objetivos são distintos. O espaço social pertence a todos, a coisa pública é comum, independente do status das pessoas, portanto, formas de atender ao percentual da sociedade que não tem acesso ao exercício de seus direitos constitucionais passam a ser uma preocupação de toda a coletividade. É o caso, por exemplo, da criação de acesso e mobilidade, vagas específicas no ensino superior e no mercado de trabalho para aquelas pessoas com deficiência severa.


			A terceira premissa trata da composição de conflitos existentes no entorno do bem comum. Conflitos gerados pelo interesse privado que se utiliza de meios nada democráticos para alcançar certos fins que não privilegiam a coletividade. Nessa perspectiva, Paulo Dourado de Gusmão (2018, p. 34) nos ensina o caminho do direito em seus três sentidos: como regra de conduta obrigatória (direito objetivo); como sistema de conhecimentos jurídicos (ciência do direito); e como faculdades ou poderes que tem ou pode ter uma pessoa para exigir de outra pessoa (direito subjetivo). Em outras palavras, onde há conflito, há a necessidade do direto para compô-lo.


			A quarta premissa sinaliza para duas formas de compor os conflitos: pela ação do Estado utilizando o poder da polícia como meio de coerção/repressão, em que as pessoas fazem ou deixam de fazer algo por medo ou receio de serem enquadrados como foras da lei, ou agem por meio da ação política. Esta, por sua vez, seguindo as expectativas do bem comum. 


			1.2 Políticas públicas de inclusão: conceitos e histórico


			1.2.1 Deficiência não é incapacidade


			Conceituar ou, até mesmo, definir uma pessoa com deficiência não é algo fácil. Os especialistas sinalizam para duas possibilidades: a primeira alternativa, parte do estudo das tipologias e quadros clínicos em que cada pessoa com deficiência se enquadra; a segunda, a partir das limitações que as pessoas com deficiência apresentam. Para fins de elaboração, execução, implementação e avaliação de políticas públicas, o segundo caminho é o mais pertinente.


			No entanto, a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS/Lei 8742/93), contrariando todo o esforço de concentrar as políticas na direção de criar as condições de superação das limitações provocadas pela deficiência, conceituou “a pessoa portadora de deficiência àquela incapacitada para vida independente e para o trabalho” (§ 2º do Art. 20), igualando incapacidade à deficiência.


			Esse conceito foi modificado em 2007, com a Convenção Internacional Sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, em dois aspectos: primeiro na substituição do termo “pessoas portadoras de deficiência” pelo uso do termo “pessoas com deficiência”, visto que a deficiência é inerente à condição da pessoa e portar não é. O verbo remete à vontade, ao desejo, a algo que pode ser deixado, adquirido ou substituído conforme a vontade do sujeito. Segundo, a pessoa com deficiência não é necessariamente um ser humano incapaz. 


			Art. 1 [...] pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com as diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.


			A convenção assinala como pessoas com deficiência aquelas com “impedimentos de longo prazo [...]” (BRASIL, 2008, p. 135) que impeçam sua participação plena e efetiva no convívio com outras pessoas e/ou com o mundo do trabalho, mas levando em consideração às condições de igualdade entre pessoas. Nesse contexto, se há políticas afirmativas de inclusão, se a sociedade estrutura-se para dar condições de superação das barreiras impostas pela natureza e a pessoa com deficiência consegue superar as limitações, ela não deixa de ter a deficiência, mas não é incapaz.


			No entanto, o exercício da elaboração, implantação e implementação da política pública de assistência nem sempre ocorre da maneira ou rapidez que a sociedade espera. Mas já houve um avanço em não comparar deficiência e incapacidade. Vejamos: a Lei 12470/2011, que trata do Plano de Custeio da Previdência Social, já não trata deficiência como incapacidade, mas como impedimento dadas às condições de igualdade com as demais pessoas.


			Art. 20. [...]


			[...]


			§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (BRASIL, 2011, p. 12)


			O Decreto 5296/05, com o objetivo de estabelecer políticas de integração da pessoa com deficiência ao meio social e regulamentar o atendimento prioritário nas instituições públicas e privadas, categorizou em um quadro as seguintes deficiências: deficiência física, deficiência auditiva, deficiência visual, deficiência intelectual e deficiência múltipla.


			Segundo o decreto, são consideradas pessoas com deficiência física aquelas que possuem:


			[...] alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004).


			A literatura define como pessoa com deficiência auditiva aquela que perde total ou parcialmente a audição por motivos de várias ordens: má formação genética que afeta a orelha e lesões causadas ao aparelho auditivo. O Decreto 5296/04 define pessoas com deficiência auditiva àquelas com


			[...] perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004).


			Pessoa com deficiência visual é a pessoa que tem o comprometimento parcial ou total da visão. São excluídos desse grupo as deficiências que podem ser corrigidas com uso de lentes ou cirurgias como a miopia, hipermetropia ou astigmatismo. Os problemas de visão mais conhecidas são: (I) baixa visão, que pode ser classificada em leve, moderada ou profunda; (II) próximo à cegueira, que é caracterizado quando uma pessoa consegue distinguir luz e sombra; e (III) cegueira quando não se consegue fazer nenhuma distinção entre luz e sombra. Em todos os casos, a limitação dessas pessoas é superada com o uso do braile para ler e escrever, programas de computador com recurso de voz, e o uso de bengala em espaços com orientação para mobilidade. 


			Pessoa com deficiência intelectual é a pessoa acometida de problemas que afetam o seu intelecto causando déficit de inteligência. Essa alteração, contudo, não afeta a funcionalidade do cérebro. Muitos autores assinalam para esse déficit, quando o Quociente de Inteligência (QI) da pessoa é menor que 70, valor considerado limite para os cognicistas.


			O Decreto 5296/04 define como pessoas com deficiência intelectual aquelas que apresentam:


			[...] funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: a) comunicação; b) cuidado pessoal; c) habilidades sociais; d) utilização dos recursos da comunidade; e) saúde e segurança; f) habilidades acadêmicas; g) lazer; e h) trabalho. (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004).


			A deficiência múltipla, por sua vez, é a associação de duas ou mais deficiências primárias (física, intelectual, visual ou auditiva) na mesma pessoa. Essas deficiências ocasionais causam comprometimento intelectivo e motor na sua grande maioria. No entanto, Godói (2006, p. 11) afirma que não é a associação de deficiências que caracteriza a deficiência múltipla, e sim o grau de “comprometimento das atividades funcionais, de comunicação, interação social e de aprendizagem que determinam as necessidades educacionais dessas pessoas.”.


			O Decreto 5296/04 define como deficiência múltipla as pessoas que apresentam associação de duas ou mais deficiências.


			Nesse sentido, percebe-se que a pessoa com deficiência é aquela que tem uma limitação física, intelectual ou sensorial que lhe dá uma desvantagem em relação a outras pessoas no tocante à realização de atividades físicas ou intelectuais em seu cotidiano causada ou agregadas por condições sociais e ambientais e afasta a noção de incapacidade do conceito de deficiência.


			1.2.2 Cenário das políticas públicas de inclusão: um breve histórico dos aspectos legais e a constituição da educação inclusiva


			A garantia de acesso de pessoas com deficiência à educação formal no Brasil é recente e inicia-se na década de 1980 com a promulgação da Constituição Federal de 1988 em que se destaca o Art. 208:


			O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:


			III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.


			Em seguida, em 1990, foi aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente que destaca, em seu art. 54, “É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente [...] III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino.” 


			Em 1994, a Conferência Mundial sobre Necessidades Especiais, realizada na cidade de Salamanca (Espanha), em 1994, produziu um documento denominado “Declaração de Salamanca com regras e padrões para equalização de oportunidades para pessoas com deficiências”. Nesse documento, os Estados signatários da Organização das Nações Unidas (ONU) buscam pela melhoria do acesso à educação para a maioria daquelas pessoas, cujas necessidades especiais ainda se encontram desprovidas.


			Em 1996, foi aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 9394/96), ficando o componente curricular Educação Especial como modalidade de ensino para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, que conta com serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades existentes como classes, escolas ou serviços especializados, currículos, métodos, técnicas, recursos apropriados e organização específica para atender às suas necessidades.


			Em 2001, foi aprovada as Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB n.º 02/2001 que determina: os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos (BRASIL, 2001, p. 13).


			Em 2007, foi aprovada a regulamentação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Lei n.º 11494/2007 – Lei do Fundeb), considerando Art. 9º para fins da distribuição dos recursos de que trata essa lei, serão consideradas exclusivamente as matriculas presenciais [...] parágrafo 2º - para a educação especial, as matrículas na rede regular de ensino, em classes comuns ou em classes especiais de escolas regulares, e em escolas especiais ou especializadas.


			Em 2008, o Decreto Legislativo n.º 186/2008 aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007, com o propósito Art. 1º de promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, e promover o respeito pela sua dignidade inerente.
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